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	JUIZ(A) DE DIREITO 


	APRESENTANTE;

	MUNICíPIO DE PORTO ALEGRE, 


	APELANTE;

	MP/RS - MINISTéRIO PúBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL,

	APELADO.


DECISÃO DE PETIÇÃO
Vistos.
Cuida-se de pedido formulado pelo CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO GRANDE DO SUL – CAU/RS para ingresso no presente feito, na qualidade de “Amicus Curiae”.

Alega o requerente que pretende auxiliar o juízo, tendo em vista a importância e a repercussão social da controvérsia e, ainda, considerando a singularidade e relevância do acervo arquitetônico/paisagístico/cultural do bairro Petrópolis para a sociedade portoalegrense. Salienta que possui missão institucional de fiscalizar o exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo, constando também, no Código de Ética dos Profissionais Arquitetos e Urbanistas, a regra de atuação que deve respeitar o conjunto das realizações arquitetônicas e urbanísticas do patrimônio histórico e artístico nacional, estadual, municipal ou de reconhecido interesse local. Defende a pertinência entre o objeto da presente ação civil pública e seus objetivos institucionais. Cita a Lei n 12.378/2010. Afirma que entre suas funções está a defesa do patrimônio cultural e/ou arquitetônico do Município de Porto Alegre, bem como dos demais do Estado. Salienta sua atuação de forma diligente, mantendo contato com municípios gaúchos e seus gestores, quando identifica situações e, que o patrimônio histórico local se encontra ou é colocado em risco de perecimento. Refere que, se necessário para a proteção deste patrimônio, efetiva o ajuizamento de ação civil pública. Destaca que independentemente de nova lei dispondo sobre o Inventário, o Município de Porto Alegre tem o dever constitucional de proteger o patrimônio cultural, conforme previsão do art. 216, § 1º, e 23, III, ambos da Constituição Federal. Discorre sobre exemplos de sua atuação. Requer sua participação no referido processo como “Amicus Curiae”, nos termos do art. 138 do Código de Processo Civil, uma vez que existente a possibilidade de decisão que venha a comprometer, de forma irreversível, o acervo arquitetônico/paisagístico/cultural do bairro Petrópolis de Porto Alegre. 
Na presente ação civil pública, discute-se questão atinente à proteção do patrimônio histórico e cultural de bens imóveis do bairro Petrópolis, nesta cidade, cujo inventário foi iniciado, estando ainda pendente de finalização. 

A d. sentença julgou procedente o pedido para declarar a validade e eficácia do inventário realizado, em sua última versão revisada, no ano de 2016, mantendo o bloqueio dos imóveis inventariados e a vedação de expedição de licenças para demolição dos imóveis listados como estruturação, determinando que eventuais pedidos sejam submetidos à análise prévia da Equipe de Patrimônio Histórico e Cultural do Município da Secretaria da Cultura de Porto Alegre. 

Pois bem.

Araken de Assis
 define que o amicus curiae (literalmente, amigo da corte) é o terceiro que, interessado politicamente no desfecho do litígio, ingressa no processo pendente para trazer subsídios de fato e de direito em proveito da qualidade e perfeição da resolução judicial.  

O CPC prevê a figura do amicus curiae no art. 138:

Art. 138. O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada, no prazo de 15 (quinze) dias de sua intimação.

No caso dos autos, entendo estarem presentes os requisitos para autorizar a admissão do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul no processo como amicus curiae. 

A Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo, criando o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil – CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e dos Distrito Federal – CAUs, dispondo, no que pertine:
“Art. 1o  O exercício da profissão de arquiteto e urbanista passa a ser regulado por esta Lei. 

Atribuições de Arquitetos e Urbanistas 

Art. 2o  As atividades e atribuições do arquiteto e urbanista consistem em: 

I - supervisão, coordenação, gestão e orientação técnica; 

II - coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificação; 

III - estudo de viabilidade técnica e ambiental; 

IV - assistência técnica, assessoria e consultoria; 

V - direção de obras e de serviço técnico; 

VI - vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria e arbitragem; 

VII - desempenho de cargo e função técnica; 

VIII - treinamento, ensino, pesquisa e extensão universitária; 

IX - desenvolvimento, análise, experimentação, ensaio, padronização, mensuração e controle de qualidade; 

X - elaboração de orçamento; 

XI - produção e divulgação técnica especializada; e 

XII - execução, fiscalização e condução de obra, instalação e serviço técnico. 

Parágrafo único.  As atividades de que trata este artigo aplicam-se aos seguintes campos de atuação no setor: 

I - da Arquitetura e Urbanismo, concepção e execução de projetos;  

II - da Arquitetura de Interiores, concepção e execução de projetos de ambientes; 

III - da Arquitetura Paisagística, concepção e execução de projetos para espaços externos, livres e abertos, privados ou públicos, como parques e praças, considerados isoladamente ou em sistemas, dentro de várias escalas, inclusive a territorial; 

IV - do Patrimônio Histórico Cultural e Artístico, arquitetônico, urbanístico, paisagístico, monumentos, restauro, práticas de projeto e soluções tecnológicas para reutilização, reabilitação, reconstrução, preservação, conservação, restauro e valorização de edificações, conjuntos e cidades; 

V - do Planejamento Urbano e Regional, planejamento físico-territorial, planos de intervenção no espaço urbano, metropolitano e regional fundamentados nos sistemas de infraestrutura, saneamento básico e ambiental, sistema viário, sinalização, tráfego e trânsito urbano e rural, acessibilidade, gestão territorial e ambiental, parcelamento do solo, loteamento, desmembramento, remembramento, arruamento, planejamento urbano, plano diretor, traçado de cidades, desenho urbano, sistema viário, tráfego e trânsito urbano e rural, inventário urbano e regional, assentamentos humanos e requalificação em áreas urbanas e rurais; 

VI - da Topografia, elaboração e interpretação de levantamentos topográficos cadastrais para a realização de projetos de arquitetura, de urbanismo e de paisagismo, foto-interpretação, leitura, interpretação e análise de dados e informações topográficas e sensoriamento remoto; 

VII - da Tecnologia e resistência dos materiais, dos elementos e produtos de construção, patologias e recuperações; 

VIII - dos sistemas construtivos e estruturais, estruturas, desenvolvimento de estruturas e aplicação tecnológica de estruturas; 

IX - de instalações e equipamentos referentes à arquitetura e urbanismo; 

X - do Conforto Ambiental, técnicas referentes ao estabelecimento de condições climáticas, acústicas, lumínicas e ergonômicas, para a concepção, organização e construção dos espaços;  

XI - do Meio Ambiente, Estudo e Avaliação dos Impactos Ambientais, Licenciamento Ambiental, Utilização Racional dos Recursos Disponíveis e Desenvolvimento Sustentável.” (grifei)

Por sua vez, o Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas, estabelece:

“1.1. Princípios:
1.1.1. O arquiteto e urbanista é um profissional liberal, nos termos da doutrina trabalhista brasileira, o qual exerce atividades intelectuais de interesse público e alcance social mediante diversas relações de trabalho. Portanto, esse profissional deve deter, por formação, um conjunto sistematizado de conhecimentos das artes, das ciências e das técnicas, assim como das teorias e práticas específicas da Arquitetura e Urbanismo.

1.1.2. O processo de formação do arquiteto e urbanista deve ser estruturado e desenvolvido com o objetivo de assegurar sua capacitação e habilitação para o desempenho pleno das atividades profissionais.

1.1.3. O arquiteto e urbanista deve reconhecer, respeitar e defender as realizações arquitetônicas e urbanísticas como parte do patrimônio socioambiental e cultural, devendo contribuir para o aprimoramento deste patrimônio.

(...)

2.1. Princípios:

2.1.1. O arquiteto e urbanista deve defender o interesse público e respeitar o teor das leis que regem o exercício profissional, considerando as consequências de suas atividades segundo os princípios de sustentabilidade socioambiental e contribuindo para a boa qualidade das cidades, das edificações e sua inserção harmoniosa na circunvizinhança, e do ordenamento territorial, em respeito às paisagens naturais, rurais e urbanas.

2.1.2. O arquiteto e urbanista deve defender o direito à Arquitetura e Urbanismo, às políticas urbanas e ao desenvolvimento urbano, à promoção da justiça e inclusão social nas cidades, à solução de conflitos fundiários, à moradia, à mobilidade, à paisagem, ao ambiente sadio, à memória arquitetônica e urbanística e à identidade cultural.

2.2. Regras:

2.2.1. O arquiteto e urbanista deve considerar o impacto social e ambiental de suas atividades profissionais na execução de obras sob sua responsabilidade.

2.2.2. O arquiteto e urbanista deve respeitar os valores e a herança natural e cultural da comunidade na qual esteja prestando seus serviços profissionais.

2.2.3. O arquiteto e urbanista deve, no exercício das atividades profissionais, zelar pela conservação e preservação do patrimônio público.

2.2.4. O arquiteto e urbanista deve respeitar o conjunto das realizações arquitetônicas e urbanísticas do patrimônio histórico e artístico nacional, estadual, municipal, ou de reconhecido interesse local.

(...)

2.3. Recomendações:

2.3.1. O arquiteto e urbanista deve ter consciência do caráter essencial de sua atividade como intérprete e servidor da cultura e da sociedade da qual faz parte.

2.3.2. O arquiteto e urbanista deve considerar e interpretar as necessidades das pessoas, da coletividade e dos grupos sociais, relativas ao ordenamento do espaço, à concepção e execução das construções, à preservação e valorização do patrimônio arquitetônico, urbanístico, paisagístico e natural.”
(grifei)
Resta, portanto, evidenciado o interesse da entidade no deslinde da causa, seja pela pertinência do objeto da ação com suas atribuições institucionais, como de acordo com o Código de Ética e Disciplina dos Arquitetos e Urbanistas, que regulamenta a própria atuação dos profissionais da área.
Nesses termos, defiro o pedido do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado do Rio Grande do Sul – CAU/RS, para atuar como “Amicus Curiae”, no presente feito.
Intimem-se. 

Porto Alegre, 24 de julho de 2019.

Des. Francisco José Moesch,

Relator.

� ASSIS, Araken de. Processo Civil Brasileiro, Volume II – Tomo I. Parte geral: institutos fundamentais. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. Pág. 662.
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